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ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARREIRAS DO PIAUÍ/PI 

Av. Pedro DuaiUbe, nº 43 - Centro - Barreiras do Piauí. 
CEP: 64.990-000 - Barreiras do Plaui 

CNPJ: 06.554.224/0001-21 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N" 00912021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 038/2021 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA ESCOLHA DA PROPOSTA MAIS 
VANTAJOSA PARA FORNECIMENTO DE PEÇAS, EQUIPAMENTOS E ACESSÓRIOS 
DESTINADOS A MANUNTENÇÃO DOS POÇOS, MOTORES E BOMBAS SUBMERSAS E 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTOS 
(MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA EM POÇOS TUBULARES) PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICIPIO DE BARREIRAS DO PIAU(/PI. 
TIPO: MENOR PREÇO 
DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 04.05.2021 
HORÁRIO: 08:30 h (horário de Brasília). 
DATA DA RODADA DE LANCES: 04.05.2021 
HORÁRIO: 08:45 h (horário de Braallla). 
EDITAL: Disponível nos sites: 
Portal de compras Públicas rwww.cortaldecompraspubUcas.com.brl e rv,ww.tce.pi.gov.brl. 
INFORMAÇÕES: Avenida Pedro Duailibe, nº 43, Bairro Centro, Município de Barreiras do 
Piauí-PI - Piauí CEP: 64.990-000 INFORMAÇÕES: no mesmo endereço, FONE: (89) 3579-
1202 e-mail: cpl.pmbarreiraspi@gmail.com. 

PUBLIQUE-SE 

LEI N.• 330/2021 

Barreiras do Piauí-PI. 20 de abril de 2021 . 

André Gomes Soares 
Pregoeiro 
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ESTADO DO PIAUi 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BELA VISTA DO PIAUI 

CNPJ nº 01 .812.558/0001-110 

Dl põe sobre Reuju-.te do.:r Vencimentos dos 
Ageme.<r Comu,ritários d e Saúde (ACSJ e Agentes 
de Ccimbate ill' Endemios (ACE) conforme valores 
estipulados pela Lei Federal / / . J:J0/06 alterada 
iula., Lals l 't!derat., /J.:J9:J/J8 e JJ.708/18. e dá­
outra.f providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BEi.A VISTA DO PIAUI, Estado do Piaui, no uso de suas 
atribuições legais e nos termos de Lei. faço saber que a Câmara Municipal (Poder Legislativo 
Municipal), votou e aprovou e eu sanciono a seguinte Lei~ 

Art. 1° - Estabelece piso salarial para os Agentes Comunitários de Saúde - ACS e Agentes de 

Combate às Endemias • ACE do Municipio de Bela Vista do Piaui, no valor de RS I.SS0,00 

(um mil quinhentos e cinquenta reais) mensais, a partir de OI de janeiro de 2021 , conforme 

estabelecido pela Lei Federal nº 13.708 de 14 de agosto de 2018. 

Parágrafo Único - Os valores atrasados desde 01 de janeiro de 2021, serão depositados em 

folha., no e,ce,-cicio de 2021. 

Art. 2° - As despesas deconentes da presente Lei terilo cobertura de dotações orçamentárias 

específicas. 

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaç.ão. com efeitos financeiros 

retroativos a OI de janeiro de 2021. 

A.rt. 4º - Revogam-se as disposições cm contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BELA VISTA DO PIAUI-PI, 19 DE 
ABRIL DE 2021. 

FRANCISCO DE SOUSA NETO 
PREFEITO MUNICIPAL 

--
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ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BELA VISTA DO PIAUI 

CNPJ N" 01 .812."8/0001-90 

Lei Nº 331/2021. de 20 de abril de 2021 

"Dlapõe ■obre • re■■truturaçao do Conaelho de 
Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB do 
munlciplo de Bela Vlata do Plaui..PI, em conformidade 
com o artigo 212-A da Con•tltulçao Federal, 
regulamentado na forma da Lei Federal nº 14.113, de 215 
de dezembro de 2020, e dll outra• provld6ncla•". 

O Exmo. Sr. FRANCISCO DE SOUSA NETO, Prefeito Municipal de Bela Vista do 
Plau l , Estado do Piaul, no uao de suas atribuições legais conferidas pelo art. 37 da 
Constituição Federal e de conformidade ao art. 34 da Lei nº 14.113, de 25 de 
dezembro de 2020, FAZ SABER que a Câmara Municipal, apreciou e votou o 
seguinte Projeto de Lei. 

Art. 1° O Conselho Munlclpal de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB do 
munlclplo de Bela Vista do Piaul - CACS-FUNDEB. criado nos termos da Lei n"' 
009912007. de 05 de março de 2007, em conformidade com o artigo 212-A da 
Constituição Federal, regulamentado na forma da Lei Federal nº 14.113. 25 de 
dezembro de 2020. fica reestruturado de acordo com as disposições desta lei. 

Art. 2° O CACS-FUNDEB tem por finalidade proceder ao acompanhamento e ao 
controle social sobre a dletribuição, a tranefer6ncia e a aplicação dos recursos do 
Fundo, com organização e ação Independentes e em harmonia com os 6rgaos da 
Administração Pública Municipal , competindo-lhe: 

1 - elaborar parecer sobre as prestações de contas. conforme previsto no parágrafo 
único do art. 31 da Lei Federal nº 14.113, de 2020; 

li - supervisionar o censo escolar anual e a elaboração da proposta orçamentária 
anual, objetivando concorrer pera o regular e tempestivo tratamento e, 

encaminhamento dos dedos estatlstlcos e financeiros que alicerçam "' 
operacionalização do Fundo; 

Ili - acompanhar a aplicação dos recursos federais traneferidoa à conta do Programa, 
Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar- PNATE e do Programa de Apolo aos 
Sistemas de Ensino para Atendimento à Educaçao de Jovens e Adultos - PEJA; 

IV- acompanhar a aplicaÇAo doe recursos federais transferidos ã conta dos programas. 
nacionais do governo federal em andamento no Munlclplo; 

V - receber e analisar as prestações de contas referentes aos programas referidos 
nos incisos Ili e IV do "caput'' deste artigo, formulando pareceres conclusivos acerca 
da aplicação desses recursos e encaminhando-os ao Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação- FNDE; 

VI - examinar os registros contábeis e demonstrativos gerenciais mensais e 
atualizados relativos aos recursos repassados ou retidos à conta do Fundo; 

Art. 3° O CACS-FUNDEB poderá, sempre que julgar conveniente: 

1 - apresentar. ao Poder Legislativo e aos órgãos de controle Interno e externo, 
manifestac;ao fonnal acerca dos registros contábeis e dos demonstrativos gerenciais 
do Fundo, dando ampla transparência ao documento em sitio da internet; 

li - convocar, por decisao da maioria de seua membros, o Secretário Municipal da 
Educação ou servidor equivalente para prestar esclarecimentos acerca do fluxo de 
recursos e da execução das despesas do Fundo. devendo a autoridade convocada 
apresentar-se em prazo não superior a 30 (trinta) dias; 

111 - requisitar ao Poder Executivo cópia de documentos, com prazo para fornecimento 
nao superior a 20 (vinte) dias, referentes a : 

a) licitação, empenho, liquidação e pagamento de obras e de serviços custeados com 
recursos do Fundo; 

b) folhas de pagamento dos profissionais da educação, com a discriminaçao dos 
servidores em efetivo exerclcio na educação básica e a indicação do o respectivo 
nível. modalidade ou tipo de estabelecimento a que se encontrarem vinculados; 

c) conv6nlos/paroerias com as instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas 
sem fins lucrativos; 

d) outras infonnações necessárias ao desempenho de suas funções; 

IV - realizar visitas para verificar, "in loco", entre outras questões pertinentes: 

a) o desenvolvimento regular de obras e serviços realizados pelas instituições. 
escolares com recursos do Fundo; 

b) a adequação do serviço de transporte escolar; 



Diário Oficial dos Municípios
A prova documental dos atos municipais

55Ano XIX • Teresina (PI) - Quinta-Feira, 22 de Abril de 2021 • Edição IVCCCIV

(Continua na próxima página)

e,\J'U- ºº.s JS: ,,-:, ~~ 

{ tJ §·--============================== 
e> ;:::=- ~ 

~ 
......... s-.. .... ,-

ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BELA VISTA DO PIAUI 

CNPJ N" 01.612.558/0001-90 

c) a utilização, em beneficio do sistema de ensino, de bens adquiridos com recursos 
do Fundo para esse fim. 

Art. 4° A fiscalização e o controle do cumprimento do disposto no art. 212-A da 
Constituição Federal e nesta lei, especialmente em relação à aplicação da totalidade 
dos recursos do Fundo, serão exercidos pelo CACS-FUNDEB. 

Art. 5° O CACS-FUNDEB deverà elaborar e apresentar ao Poder Executivo parecer 
referente à prestação de contas dos recursos do Fundo. 

Parágrafo único. O parecer deve ser apresentado em até 30 (trinta) dias antes do 
vencimento do prazo de apresentação da prestação de contas pelo Poder Executivo 
ao Tribunal de Contas do Estado. 

Art. 6° CACS-FUNDEB será constltuldo de no miminho 9 titulares que terão cada um 
o seus respectivos suplentes conforme suas representações indicadas a seguir: 

a) 2 (dois) representantes do Poder Executivo municipal. dos quais pelo menos 1 
(um) da Secretaria Municipal de Educação ou órgão educacional equivalente; 

b) 1 (um) representante dos professores da educação básica pública; 

c) 1 (um) representante dos diretores das escolas básicas públicas; 

d) 1 (um) representante dos servidores técnico-administrativos das escolas básicas 
públicas; 

e) 2 (dois) representantes dos pais de alunos da educaçllo básica pública; 

f) 2 (dois) representantes dos estudant.es da educação básica pública, dos quais 1 
(um) indicado pela entidade de estudantes secundaristas. 

§ 1° Integrarão ainda os conselhos municipais do Fundeb. quando houver: 

1 - 1 (um) representante do respectivo Conselho Municipal de Educação (CME); 

li - 1 (um) representante do Conselho Tutelar a que se refere a Lei nº 8.069. de 13 
de julho de 1990, Indicado por seus pares; 

Ili - 2 (dois) representantes de organizações da sociedade civil ; 

IV - 1 (um) representante das escolas indlgenas; 

V - 1 (um) representante das escolas do campo; 

VI - 1 (um) representante das escolas quilombolas. 

Art. 7° Ficam impedidos de integrar o CACS-FUNDEB: 

1 • o Prefeito, o Vice-Prefeito e os Secretários Municipais. bem como seus cônjuges e 
parentes consanguineos ou afins, até o terceiro grau; 

li - o tesoureiro , contador ou funcionário de empresa de assessoria ou consultoria que 
prestem serviços relacionados à administração ou ao controle Interno dos recursos do 
Fundo, bem como cônjuges. parentes consanguíneos ou afins desses profissionais, 
até o terceiro grau; 

Ili - estudantes que não sejam emancipados; 

IV - responsáveis por alunos ou representantes da sociedade civil que: 

a) exerçam cargos ou funções públicas de livre nomeação e exoneração no llmblto 
dos órgãos do Poder Executivo: 

b) prestem serviços tercelrizados no llmbito do Poder Executivo. 

Art. 8º Os membros do CACS-FUNDEB, observados os impedimentos previstos no­
artigo 7° desta lei, serão indicados na seguinte conformidade: 

1 - pelo Prefeito, quando se tratar de representantes do Poder Executivo; 

11 - pelo conjunto dos estabelecimentos educacionais nos casos dos representantes. 
dos diretores, pais de alunos e estudantes. conforme o caso. em processo eletivo­
organizado para esse fim, pelos respectivos pares; 

111 - pelas entidades sindicais da respectiva categoria , quando se tratar dos. 
representantes de diretores de escola, professores e servidores administrativos; 

IV - nos casos de organizações da sociedade civil, em processo eletivo dotado de· 
ampla publicidade, vedada a participaçao de entidades que figurem como 
beneficiárias de recursos fiscalizados pelo conselho ou como contratadas da 
Admlnistraçao Pública Municipal. 

Parágrafo único. As indicações dos Conselheiros ocorrerão com antecedência de, no 
mínimo, (vinte) dias do término do mandato dos conselheiros já designados. 

Art. 9° Compete ao Poder Executivo designar. por meio de portaria especifica. os 
integrantee doe CACS-FUNDEB, em conformidade com as indicações referidas no 
artigo 8° desta lei. 

Art. 10. O Presidente e o Vice-Presidente do CACS-FUNDEB serão eleitos por seus 
pares em reunião do colegiado, nos termos previstos no seu regimento Interno. 

Parágrafo (mico. Ficam impedidos de ocupar as funções de Presidente e de Vice­
Presidente qualquer representante do Poder Executivo no colegiado. 

Art. 11 . A atuação dos membros do CACS-FUNDEB: 

1 - não será remunerada; 

li - será considerada atividade de relevante interesse social; 

Ili - assegura isenção da obrigatoriedade de testemunhar sobre informações 
recebidas ou prestadas em razão do exerclcio de suas atividades e sobre as pessoas 
que lhes confiarem ou deles receberem informações; 

IV - será considerada dia de efetivo exerclcio dos representantes de professores, 
diretores e servidores das escolas públicas em atividade no Conselho; 

V - veda, no caso dos conselheiros representantes de professores, diretores ou 
servidores das escolas públicas, no curso do mandato: 

a) a exoneração de oficio, demissão do cargo ou emprego sem justa causa ou 
transferência involuntária do estabelecimento de ensino em que atuam; 

b) o afastamento involuntário e Injustificado da condição de conselheiro antes do 
término do mandato para o qual tenha sido designado; 

VI - veda, no caso dos conselheiros representantes dos estudantes em atividade no 
Conselho, no curso do mandato, a atribuição de falta injustificada nas atividades 
escolares, sendo-lhes assegurados os direitos pedagógicos. 

Art. 12. O primeiro mandato dos Conselheiros do CACS-FUNDEB, nomeados nos 
termos desta lei terá vigência até 31 de dezembro de 2022. 

Parágrafo unico. Caberá aos atuais membros do CACS-FUNDEB exercer as funções 
acompanhamento e de controle previstas na legislação até a assunção dos novos 
membros do colegiado nomeados nos termos desta lei. 

Art. 13. O mandato dos membros dos conselhos do Fundeb será de 4 (quatro) anos, 
vedada a recondução para o próximo mandato, e iniciar-se-á em 1º de janeiro do 
terceiro ano de mandato do respectivo titular do Poder Executivo Municipal. 

Art. 14. As reuniões do CACS-FUNDEB serão realizadas: 

1 - na periodicidade definida pelo regimento interno, respeitada a frequência mlnlma 
bimestral, ou por convocação de seu Presidente; 

li • extraordinariamente. quando convocadas pelo Presidente ou mediante solicitação 
por escrito de no mlnimo, 2/3 (dois terços) dos integrantes do colegiado. 

§ 1° As reuniões serão realizadas em primeira convocação, com a maioria simples 
dos membros do CACS-FUNDEB ou, em segunda convocação. 30 (trinta) minutos 
após, com os membros presentes. 

§ 2° As deliberações serão aprovadas pela maioria dos membros presentes, cabendo 
ao Presidente o voto de qualidade nos casos em que o julgamento depender de 
desempate. 

Art. 15. O sitio na internet contendo Informações atualizadas sobre a composição e o 
funcionamento do CACS-FUNDEB terá continuidade com a inclusão: 

1 • dos nomes dos Conselheiros e das entidades ou segmentos que representam; 

11 - do correio eletrônico ou outro canal de contato direto com o Conselho; 

Ili - das atas de reuniões; 

IV - dos relatórios e pareceres; 

V - outros documentos produzidos pelo Conselho. 

Art. 16. Caberá ao Poder Executivo Municipal, com v istas à execução plena das 
competências do CACS- FUNDEB, assegurar: 
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ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BELA VISTA DO PIAUI 

CNPJ N" 01.812.558/0001-90 

• infraestrutura, condições materiais e equipamentos adequados e local para 
realização das reuniões: 

li - profissional de apoio para secretariar, em especial, as reuniões do colegiado. 

Art. 17º. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revoga-se a Lei nº 
0099/2007, de 05 de março de 2007 e Lei Nº 203, de 17 de novembro de 2016. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Bela Vista do Piaul-PI, 20 de abril de 2021. 

-;,i-U+<>Cn<-0 ~ >~4 ~ 
FRANCISCO DE SOUSA NETO 

Prefeito Municipal 
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ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BELA VISTA DO PIAUI 

CNPJ n• 01.612.55810001-90 

PORTARIA Nº 085/2021, DE 19 DE ABRIL DE 2021. 

O PREFEITO MUNJCWAL DE BELA VISTA DO PJAUi, ESTADO DO PIAUi, no uso 

de suas atribuições legais e nos tennos do Art. 78, 11 da Lei Orgânica do Município de Bela Vista do 

Piauí e An. Sº da Lei Complementar Nº 204/2016; 

RESOLVE: 

NOMEAR por medidas administrativ..s e do interesse deste Poder Executivo Municipal, a 

Sra. Cleidiaae Ralmunda de Soma, portadora do CPF: nº 045.021.293-99 e RO nº: 2.859.949 SSP­

PI. para a Função de DAl-1, subordinado à Se<:retaria Municipal de Saúde de Bela Vista do Piauí - PI. 

Esta portaria entra cm vigor com efeito retroativo ao dia OI de Abril de 2021, revogando as: 

disposições en1 contrário. 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se 

GABINETE DO PREFEITO MUNICWAL DE BELA VISTA DO PIAUÍ-PI, 19 DE ABRIL DE. 
2021. 

FRANCISCO DE SOUSA NETO 
PREFEITO MUNICIPAL 

Ciente em: fu .QÍ...lledL 

Nomeado (a) 
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ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BELA VISTA DO PIAUI 

CNPJ nº 01.612.558/0001-90 

PORTARIA N" 086/2021, DE 19 DE ABRIL OE 2021. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BELA VISTA DO PIAuf, ESTADO 00 PIAUI, no uso 

de suas atribuições legais e nos termos do Art. 78. 11 da Lei Orgânica do Munic:ípio de Bela Vista do 

Piauf e Art. s• da Lei Complementar Nº 204/2016: 

RESOLVE: 

O MEAR por medidos odministmtivos e do interesse deste Poder Executivo Municipal. a 

Sra. Maria Geoi de So""" Reis, portadora do CPF: nº O 10.227. 723-09 e RG nº: 2.443.653 SSP-PI, 

para a Função de DAT• l (Atendente do NASF), subordinado à Secretaria Municipal de Saúde de Bela 

Vista do Piauí - PI. 

Esta portaria enlra em vigor com efeito retroativo 110 dia Ol de Abt-i l de 2021 ~ revogando as 

disposições em contrário. 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se 

GABINETE DO PRE FEITO MUNICIPAL DE B ELA VISTA DO PIAUI-PI, 19 DE ABRIL DE 
2021. 

.....,.,, 
FltANCISCO DE SOUSA NETO 

PREFEITO MUNICIPAL 

Ciente em: .151...J~2.2.2.J 
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ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BELA VISTA DO PIAUI 

CNPJ n • 01.812..SH/0001-9O 

PORTARIA N" 087fl021, DE 19 DE ABRIL D E 2021. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BELA VISTA DO PIAUI, ESTADO DO PIAUI, no uso 

de suas atribuições legais e nos termos do Art. 78. JI da Lei Orginica do Município de Bela Vista do 

Piau(-PI; 

RESOLVE: 

NOME:~ por medidas administrali\las e do interesse deste Pode.- Exec1.1tivo Municipal , o 

Sr. Marciano Tol~1ttlno de So,,_,a, portador do CPF: nº 035.343.303-90 e RG nº: 2.820.834 SSP-PI, 

para a fonÇio de DA.1-2 do Município de Bela Viste. do Pie.ui - PI. 

Esta portaria entra em com efeitos rctroati\lOS ao dia OI de Abril de 2021, revogando as. 

di.sp0s.ições em contrário, 

Publique-se. Regist~se. Cumpra-se 

GABINl:TE DO PREFEITO MUNICIPAL D E BELA VISTA DO PIAU(-Pl, 19 DE ABRIL DE 
2021. 

FRANCISCO D E SOUSA NETO 
PREFEITO MUNICIPAL 

Ciente cm: ...L:!..J {)'( t..:?t:2&" ~, . 
n , ;, 

y{l,1,í/$~ 3o/4-nbM/2 cfL >,-?âA a. 
Nomeado(a) 


